Apêndice 1

Geração Distribuída


Diferentes definições para a Geração Distribuída (GD) são usadas na literatura e na prática. O EPRI (Electrical Power Research Institute) a define como a geração de poucos quilowatts até 50 MW (EPRI, 1998). Já Ackermann et al (1999) fornece uma definição mais geral: “Geração distribuída é um sistema que gera energia elétrica, conectado diretamente à rede de distribuição ou no local da medição elétrica do consumidor”. Para tanto, podem ser usados: 

· cogeradores; 

· geradores de emergência; 

· geradores para operação no horário de ponta; 

· painéis fotovoltaicos; 

· pequenas centrais hidrelétricas - PCH's;

· aerogeradores;

· células de combustível;

· microturbinas;

· motores a combustão interna.


O conceito envolve equipamentos de controle e sistemas que articulam a operação dos geradores, o eventual controle de cargas (ligamento/desligamento) para que estas se adaptem à oferta de energia. 


A GD tem a vantagem sobre a geração central por economizar investimentos em transmissão e reduzir as perdas nestes sistemas, melhorando a estabilidade do serviço de energia elétrica. 


A geração elétrica perto do local de consumo foi a regra na primeira metade do século, quando a energia industrial era praticamente toda gerada localmente. 


O aperfeiçoamento dos transformadores e das linhas de transmissão com tensões cada vez mais elevadas, permitiram economias de escala importantes e levaram ao desenvolvimento de geradores com potências cada vez maiores, atingindo os limites práticos de eficiência. Com isto, a geração a partir de unidades centralizadas praticamente dominou o processo de produção de eletricidade. Devido às grandes dimensões, indivisibilidade e a pouca flexibilidade desses empreendimentos, estas tecnologias influenciaram os modelos de exploração do setor elétrico que operavam com monopólios estatizados após a Segunda Guerra Mundial. 


A esta estrutura interessava manter a grande geração central, perpetuando o mito das economias de escala na geração e reduzindo a GD aos casos onde o consumidor estava isolado dos sistemas. Os próprios fabricantes não investiam em GD, o que acabou reforçando e perpetuando o sistema de "monopólio natural" na geração. 


As crises do petróleo introduziram fatores perturbadores que mudaram irreversivelmente este panorama, revelando a importância, por exemplo, da economia de escopo obtida na co-geração. A partir da década de 90, foi introduzido o conceito de competição no serviço de energia elétrica que cria a concorrência e estimula todos os potenciais elétricos com custos competitivos. 


Novos equipamentos começam a ser produzidos, mostrando a atratividade da GD em diversos países como a Holanda e Finlândia, onde esta forma de geração supre mais de 40% das necessidades de energia elétrica nacionais. A introdução desta geração na maioria dos países tem sido lenta pois os mercados evoluem a taxas muito pequenas e a geração central, com seus imobilizados já realizados dificulta a competição.
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